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Resumo:  O presente trabalho analisa o panorama da integridade no setor 
público brasileiro, especialmente em relação às compras e contratações 
públicas. Com base em metodologia analítico-propositiva e em levan-
tamento bibliográfico e documental, é traçado um panorama geral da 
integridade do setor público e dos programas de compliance do Governo 
Federal. Propõe-se o aprimoramento dos mecanismos de compliance e da 
atividade fiscalizatória no Brasil, por meio do uso de novas ferramentas 
tecnológicas para detecção e prevenção de fraudes em licitações e compras 
públicas, em especial o uso da inteligência artificial (IA).

Palavras-chave:  Compliance inteligente. Inteligência artificial. Contratação 
pública. Integridade. Prevenção.

Smart compliance: the use of artificial intelligence in the 
integrity of public contracts

Abstract:  This paper analyzes the panorama of integrity in the Brazilian 
public sector, especially with regard to public procurement and public 
contracts. Through analytical-propositional methodology and through a 
bibliographic and documentary survey, a general overview of the integrity 
of the public sector and compliance programs of the Federal Government 
is pointed out. It is proposed to improve compliance mechanisms and 
enforcement activities in this sector in Brazil through the use of new 
technological tools for detection and prevention of public bids and 
procurement frauds, especially with the use of artificial intelligence.

Keywords:  Smart compliance. Artificial intelligence. Public procurement. 
Integrity. Prevention.
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1  Introdução

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), todos os anos 
1 trilhão de dólares são pagos em suborno e cerca de 2,6 trilhões de 
dólares são desviados em atos de corrupção, o que representa mais de 
5% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial (AGÊNCIAS…, 2017). 
Isso demonstra que, apesar dos esforços em combater a corrupção, ela 
ainda alcança patamares elevados em todo o mundo1. Em razão desse 
cenário, a problemática da corrupção está no foco de debates nacionais 
e internacionais, que buscam soluções para frear o seu avanço e punir 
os responsáveis.

O Índice de Percepção da Corrupção (IPC) produzido pela 
Transparência Internacional, que mede os níveis de percepção de corrupção 
no setor público em todo mundo, usa uma escala de zero (altamente cor-
rupto) a 100 (altamente íntegro). Dos 180 países avaliados pelo índice de 
2018, mais de dois terços receberam uma nota abaixo de 50 – o Brasil está 
entre eles, com um índice de apenas 35 pontos, ocupando a 105a posição 
(TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, [2019])2. A expressividade do 
prejuízo impacta diretamente o desenvolvimento do País e o cotidiano 
da população, que sofre com a falta de hospitais (POR FALTA…, 2014) 
e a crise na segurança pública (GOMBATA, 2018)3.

O Brasil conta com a atuação dos órgãos de controle, que fiscalizam 
os gastos e a aplicação do dinheiro público. São órgãos como o Ministério 
Público, os Tribunais de Contas da União e dos Estados, as Controladorias 
da União e dos Estados, e os diversos mecanismos de controle interno nas 
instituições públicas. Apesar dessa estrutura oficial, não há como negar: 
a atividade de controle é falha, pois a corrupção continua sendo um dos 

1 Quanto ao Brasil em específico, o Procurador Deltan Dallagnol, um dos representantes 
do Ministério Público Federal na Operação Lava Jato, ao citar dados também da ONU, 
apontou que o país perde cerca de R$ 200 bilhões por ano com a corrupção (BRUNO; 
FERNANDES; TRAJANO, 2015).

2 Conforme o Relatório da Transparência Internacional, “o Brasil caiu 9 posições no 
IPC este ano em comparação ao ano anterior, ocupando a 105a colocação entre 180 países 
avaliados. A pontuação passou de 37 para 35. Este é o pior resultado desde 2012, quando 
os dados passaram a ser comparáveis ano a ano, e representa a 3a queda anual seguida. Esse 
resultado reforça um alerta que já vem sendo feito pela Transparência Internacional. Os 
esforços notáveis do país contra a corrupção podem estar em risco e não foram suficientes 
para chegar à raiz do problema. Não tivemos nos últimos anos qualquer esboço de resposta às 
causas estruturais da corrupção no país. A Lava Jato foi crucial para romper com o histórico 
de impunidade da corrupção no Brasil – principalmente de réus poderosos. Mas para o 
país efetivamente avançar e mudar de patamar no controle da corrupção, são necessárias 
reformas legais e institucionais que verdadeiramente alterem as condições que perpetuam 
a corrupção sistêmica no Brasil” (TRANSPARÊNCIA INTERNACIONAL, [2019]).

3 Na apuração de um dos casos brasileiros mais recentes, o custo da corrupção em apenas 
uma das empreiteiras investigadas é de R$ 10 bilhões e representaria, segundo estimativa 
de especialistas, a construção de 5.150 postos de saúde, ou a edificação de 5.421 creches 
(DINHEIRO…, 2017), em um país em que os índices oficiais em saúde e educação são 
alarmantes em razão da ausência de recursos e da gestão ineficiente nessas áreas prioritárias.
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maiores problemas do Brasil (MARTINI, 2014). 
O cerne do problema está nas contratações pú-
blicas4: superfaturamento nos preços de bens 
e serviços, superestimativa de quantidades e 
exigência excessiva de critérios qualitativos dos 
itens a serem contratados. São esses os principais 
mecanismos de viabilização da corrupção no 
setor de compras públicas.

Diante desse quadro, este artigo, depois de 
demonstrar a dimensão do impacto da cor-
rupção nas compras e contratações públicas 
no Brasil, traça um panorama do nível atual 
de integridade do setor público e da métrica 
de implantação dos programas de integridade 
no Governo Federal. Em seguida, propõe-se 
uma nova forma de atuação dos mecanismos 
de controle e dos programas de integridade 
nas contratações públicas, com base no uso de 
ferramentas tecnológicas, em especial, da IA 
– modelo denominado compliance inteligente, 
conforme se verá adiante.

2  O impacto da corrupção e a 
dimensão das compras públicas no 
Brasil

Conforme já assinalado, a corrupção é 
um problema que assola não só o Brasil, mas 
também muitos outros países. É importante 
salientar, de início, que grande parte da cor-
rupção ocorre no setor de compras. Segundo 
a Associação de Examinadores Certificados de 
Fraude dos Estados Unidos, o risco de haver cor-
rupção no setor de compras era de 74% em 2014 
e passou a ser de 77% em 2018 (ASSOCIATION 
OF CERTIFIED FRAUD EXAMINERS, c2018), 
demonstrando a extrema vulnerabilidade do 

4 Segundo levantamento realizado pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU), o tema de Licitações e Contratos 
envolve de 10 a 15% do PIB nacional, com valores de apro-
ximadamente R$ 500 bilhões/ano (BRASIL, 2015b).

setor nessa matéria. Cumpre destacar ainda a 
dificuldade inerente ao estudo e enfrentamen-
to do problema da corrupção no âmbito das 
compras públicas e de seus processos burocrá-
ticos (MOHALLEM; RAGAZZO, 2017, p. 95). 
Isso porque as compras públicas envolvem 
grande quantidade de transações e de capital, 
estimando-se que seus gastos somam de 13 
a 20% do PIB mundial (TRANSPARÊNCIA 
INTERNACIONAL, [2019]) e movimentam 
cerca de 500 bilhões de reais ao ano no Brasil, 
correspondendo a uma porcentagem de 10 a 
15% do PIB nacional (BRASIL, 2015b).

Diante disso, é importante compreender 
de que forma a corrupção tem se desenvolvido 
no Brasil.

Segundo a legislação brasileira, as compras 
e contratações públicas devem seguir, em regra, 
o procedimento de uma licitação pública, res-
salvados os casos de dispensa e inexigibilidade 
previstos na própria lei (BRASIL, [2019a]). Sem 
entrar no mérito do rito procedimental licita-
tório, cabe frisar que os órgãos de controle e a 
população em geral tomam conhecimento de 
uma licitação após a publicação de seu edital 
nos diários oficiais ou na internet.

Além de observar outras exigências previstas 
na legislação (BRASIL, [2019e]), um edital deve 
especificar o objeto a ser contratado e seu res-
pectivo orçamento, que deverá estar detalhado. 
Entre a publicação do edital e a sessão de julga-
mento – que definirá a proposta vencedora para 
fins de contratação –, o prazo médio é de cerca 
de trinta dias, nas modalidades de concorrência 
e tomada de preço, que são espécies de licitação 
para obras, aquisições e serviços de alto custo 
(BRASIL, [2019e]), ou oito dias úteis, caso se 
esteja diante da modalidade pregão, utilizada 
para compra de bens e serviços mais simples 
(BRASIL, [2019f]).

Deve-se destacar que a modalidade pregão, 
apesar de ser utilizada para a contratação de 
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serviços e compra de bens de menor complexida-
de, merece atenção especial, pois um mesmo edi-
tal de pregão pode ser utilizado para a compra de 
quantidade expressiva de itens, para o prazo de 
doze meses de fornecimento (BRASIL, [2018a]). 
Observe-se que a ata de registro de preço pode 
ser repassada a vários órgãos públicos por meio 
do procedimento conhecido como “carona”, o 
que implica um grande impacto financeiro para 
os cofres públicos e, consequentemente, a exi-
gência de grande responsabilidade fiscal sobre 
essa modalidade de licitação (BRASIL, [2018a]).

O prazo exíguo entre a publicação dos editais 
(tomada de conhecimento do procedimento li-
citatório) e o julgamento das propostas dificulta 
a atuação dos órgãos de controle em caráter pre-
ventivo e/ou concomitante. Caso a atividade de 
controle pudesse efetivamente realizar-se antes 
da escolha da melhor proposta, aumentar-se-
-iam as chances de localizar brechas no edital 
(tentativas de viabilizar a corrupção) e de tomar 
providências para que fossem sanadas. Assim, 
com a atuação dos órgãos de controle, o setor 
da Administração Pública responsável alteraria 
o edital publicado, excluindo tais brechas e di-
ficultando a ocorrência de fraudes ou abusos. 
Excluídas as brechas que poderiam ensejar so-
brepreço ou superfaturamento de produtos, a 
execução do contrato seguiria as novas regras 
então definidas, e as empresas que se subme-
tessem à licitação elaborariam suas propostas 
baseadas em um objeto real, dentro do preço 
de mercado, contabilizando apenas o custo do 
produto e seus lucros.

A corrupção nas aquisições de bens e nas 
contratações de serviços e obras públicas ocorre, 
na maioria das vezes, por meio de:

a)  Superfaturamento de preços (SANTOS; 
SOUZA, 2018, p. 31): o valor do item constante 
como objeto da licitação é superior ao preço 
praticado no mercado. Isso pode ocorrer devido 
a (i) um termo de referência mal elaborado pela 

Administração, que já prevê, desde o início do 
certame, um preço superior ao devido em razão 
de pesquisa de preços deficiente; ou (ii) uma 
etapa de concorrência frágil durante a sessão de 
julgamento (normalmente nos procedimentos 
dos pregões), quando as empresas atuam em 
conluio e deixam de realizar uma competição 
real de preços, propondo um valor contratado 
incompatível com a média de mercado;

b)  Superestimativa de quantidade 
(SANTOS; SOUZA, 2018, p. 35): o valor do 
item pode até estar de acordo com a média de 
mercado, mas a quantidade de um ou mais itens 
é superior ao necessário. Por exemplo, um edi-
tal para a construção de uma creche com uma 
metragem específica, em que se exige uma quan-
tidade superior de material ao que comumente 
é utilizado em obras semelhantes. Tal situação 
é muito comum em licitações cujo objeto seja 
a compra de combustíveis ou a contratação de 
obras públicas; e

c)  Exigência excessiva de critérios qualitati-
vos (SANTOS; SOUZA, 2018, p. 31): o valor e a 
quantidade dos itens estão dentro dos padrões 
de normalidade, porém insere-se a exigência 
de uma qualidade muito específica e desneces-
sária no material a ser empregado. Isso implica 
a redução da concorrência e o direcionamento 
da licitação, já que poucas empresas estarão 
habilitadas para atender às exigências do edital. 
Restringe-se, pois, a livre concorrência apenas 
aos fornecedores que atendam aos requisitos 
descomedidos. No momento de execução do 
contrato, contudo, as empresas utilizam-se de 
materiais de qualidade inferior ao exigido, mas 
que não prejudicam o resultado útil do serviço 
ou da obra. Além de favorecer o direcionamento 
do procedimento licitatório a empresas especí-
ficas, a Administração acaba pagando um valor 
superior ao necessário.

A exigência excessiva de critérios qualitativos 
em relação aos itens e serviços é um dos meios 
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mais utilizados para canalizar recursos públicos e direcionar processos 
licitatórios, pois é mais difícil identificar o uso de materiais de qualidade 
inferior ao contratado, sem que haja um serviço especializado de fiscali-
zação in loco na execução dos contratos. São nesse sentido as conclusões 
de Santos e Souza (2018, p. 37):

Assim, a inclusão de cláusulas restritivas nos editais de licitação compro-
mete a efetiva competição entre os licitantes, por meio de direcionamento 
indevido do processo a determinado fornecedor. Nesse sentido, o direcio-
namento de licitações públicas é um dos mecanismos mais comuns para 
se devolver “favores” acertados durante a campanha eleitoral, bem como 
para canalizar recursos públicos para os agentes fraudadores. O gestor 
mal intencionado dirige as licitações a determinados fornecedores, por 
meio da especificação de condições impeditivas da livre concorrência, 
incluindo exigências que os demais fornecedores em potencial não têm 
condições de atender.

Diante desse problema, o TCU não tem aceitado que se estabeleçam 
exigências excessivas que possam restringir indevidamente a competi-
tividade dos certames5, de modo que os editais claramente restritivos 
devem ser denunciados à autoridade competente.

Em relação ao superfaturamento de preços de produtos, é dever do 
administrador público realizar efetiva pesquisa de mercado:

A pesquisa de preços de referência nas aquisições públicas deve adotar 
amplitude e rigor metodológico proporcionais à materialidade da con-
tratação e aos riscos envolvidos, não podendo se restringir à obtenção 
de três orçamentos junto a potenciais fornecedores, mas deve considerar 
o seguinte conjunto (cesta) de preços aceitáveis: preços praticados na 
Administração Pública, como fonte prioritária; consultas em portais 
oficiais de referenciamento de preços e em mídias e sítios especializados 
de amplo domínio público; fornecedores; catálogos de fornecedores; 
analogia com compras/contratações realizadas por corporações privadas; 
outras fontes idôneas, desde que devidamente detalhadas e justificadas 
(MATO GROSSO, 2016).

Existem diversos bancos de dados, com livre consulta, que podem 
auxiliar na pesquisa de preços públicos de bens e serviços. Citem-se, por 
exemplo, os portais de Compras Governamentais (BRASIL, [2019i]), o 
Painel de Preços do Ministério da Economia (BRASIL, [2019g]), o Banco 
de Preços em Saúde (BRASIL, [2019h]) e o Portal de Licitações do Banco 

5 “[O] Tribunal de Contas da União não tem aceitado que se estabeleçam exigências 
excessivas que possam restringir indevidamente a competitividade dos certames, a exem-
plo da comprovação de experiência em percentual superior a 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos a executar (Acórdãos nos 1.284/2003; 2.088/2004; 2.656/2007; 608/2008; 
2.215/2008 e 2.147/2009, todos do Plenário)” (BRASIL, 2013b).
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do Brasil ([2019]). Outra solução eficaz seria 
capacitar a população para realizar pesquisas de 
mercado e fiscalizar os preços de bens e serviços 
apresentados nos orçamentos detalhados nos 
editais de licitação.

Considerando que as compras públicas têm 
sido utilizadas para direcionar processos licita-
tórios e centralizar grandes esquemas de fraudes 
e corrupção, a solução encontrada para prevenir 
a perda de recursos públicos e os prejuízos aos 
cidadãos é a aliança com as novas tecnologias. 
Por meio delas é possível realizar análises em 
larga escala, oferecer transparência completa 
aos processos de contratação (MOHALLEM; 
BRANDÃO; OLIVEIRA; FRANCE; ARANHA; 
MARTINI; ANGÉLICO; WANICK, [2018], 
p. 25) e colaborar na aplicação de mecanismos 
de compliance no setor público. Essa solução 
será abordada mais detalhadamente na quarta 
seção deste trabalho.

Antes de abordar a real potencialidade do 
uso da IA e outras tecnologias no combate às 
fraudes e à corrupção, é necessário delinear um 
panorama do nível de integridade em que se 
encontra o setor público.

3  Panorama da integridade do setor 
público

Conforme já assinalado neste trabalho, o IPC 
no Brasil evidencia que a sociedade brasileira 
reconhece que o problema é complexo, pois a 
corrupção está enraizada na cultura do País 
desde o início de sua história (AYER, 2017).

Diante dessa situação, o Congresso Nacional 
firmou, em 2013, uma legislação específica 
para o combate ao ilícito: a Lei no 12.846/2013, 
que ficou popularmente conhecida como Lei 
Anticorrupção (BRASIL, 2013a). O diploma 
normativo trouxe dispositivos de responsabili-
zação administrativa e civil de pessoas jurídi-

cas pela prática de atos contra a Administração 
Pública nacional ou estrangeira. Vale dizer, além 
de proteger o próprio Estado brasileiro, buscou 
resguardar os Estados estrangeiros que viessem a 
sofrer com a corrupção de empresas brasileiras.

A nova legislação positivou a mudança com-
portamental de governança que a sociedade 
brasileira tem demandado nos últimos anos, 
cunhada na baixa tolerância aos atos de cor-
rupção, especialmente no setor público. Entre as 
inovações introduzidas pela Lei Anticorrupção, 
destaca-se o instrumento denominado “acordo 
de leniência”, utilizado para estimular a colabo-
ração nas investigações sobre o ilícito.

A Lei no 12.846/2013 foi regulamentada pelo 
Decreto no 8.420/2015 (BRASIL, 2015a), que 
disciplinou também um novo instrumento de 
prevenção e combate à corrupção: os progra-
mas de integridade, que são uma ferramenta 
de compliance6 e haviam sido apenas citados 
na Lei Anticorrupção como uma atenuante à 
aplicação de sanções.

Com esse decreto, os programas de inte-
gridade ganharam uma roupagem formal, que 
consiste em um conjunto de mecanismos e pro-
cedimentos internos de auditoria e incentivo 
à denúncia de irregularidades no âmbito da 
pessoa jurídica e na adoção efetiva de códigos 
de ética e de conduta, bem como de políticas 
e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar 
desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 
praticados contra a Administração Pública na-
cional ou estrangeira.

A partir de então, verificou-se uma forte 
onda de implantação desses programas nas em-
presas brasileiras, que passaram a se preocupar 
com a questão da integridade. Paralelamente 
houve a exigência moral de que o setor público 
se adequasse às novas regras, que acabaram se 

6 Para fins didáticos, neste trabalho os termos integri-
dade e compliance são tratados como sinônimos.
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tornando obrigatórias em 2017, com o Decreto 
no 9.203/2017 (BRASIL, [2019d]). Com esse 
decreto, os órgãos e as entidades da adminis-
tração direta, autárquica e fundacional tiveram 
de instituir programas de integridade, com o 
objetivo de promover a adoção de medidas e 
ações institucionais destinadas à prevenção, 
detecção, punição e remediação de fraudes e 
atos de corrupção.

Em 2018, para facilitar a adoção dos progra-
mas no setor público, a Controladoria-Geral da 
União (CGU) publicou uma Portaria (BRASIL, 
2018b) que dividiu em fases a implementação 
dos programas de integridade nos órgãos e 
entidades públicos. A fim de averiguar a real 
aplicação do Decreto da Integridade, a CGU 
tem realizado a fiscalização e o levantamento 
constante de informações sobre o tema. Além 
disso, para facilitar a prestação de contas e a 
participação da sociedade na implementação dos 
mecanismos de compliance do setor público, a 
CGU criou, para as entidades do setor público 
federal, um “medidor da integridade”, que analisa 
a adoção efetiva dos programas de integridade 
em sua rotina.

Segundo dados do Portal da Integridade 
(BRASIL, [2019c]), dos 187 órgãos do Governo 
Federal que tinham obrigatoriedade de adotar 
o programa, 72% (135 unidades) indicaram a 
criação de uma unidade de gestão da integrida-
de, e 63% (118 unidades) tiveram seus planos 
aprovados pela CGU. Com base nessa amos-
tra, verifica-se que a aplicação dos programas 
de integridade está realmente se efetivando no 
setor público brasileiro, mas é importante des-
tacar que, após implementados, esses programas 
deverão ser fiscalizados regularmente não só 
pela CGU, mas também por outros órgãos de 
controle.

Surge, então, uma nova questão: diante da 
implementação dos mecanismos de compliance 
no setor público e da necessidade de fiscalização 

das contratações públicas que têm significado 
uma parcela expressiva do orçamento nacional, 
como realizar tal atividade de controle em atos 
administrativos tão numerosos? Esse questio-
namento será enfrentado na próxima seção.

4  O uso da IA aliado ao compliance 
nas contratações públicas e a 
modernização das atividades de 
controle

Diante do incontroverso fato de que a cor-
rupção tem prejudicado sobremaneira os cofres 
públicos no Brasil, é urgente a necessidade de 
medidas de fiscalização mais aprimoradas, com 
vistas à prevenção e combate à corrupção e ao 
desvio de dinheiro público.

Devido à dimensão do problema, vislum-
bra-se que, para garantir maior integridade às 
contratações públicas, o aprimoramento deve 
incluir o uso de ferramentas tecnológicas de IA 
para a otimização dos mecanismos de compliance 
na Administração Pública, visando alcançar 
um patamar fiscalizatório de larga escala e uma 
eficiência de nível ótimo.

Técnicas como o machine learning e o 
analytics em big data são conceitos que podem 
ser utilizados para a otimização do exercício 
do controle externo e dos mecanismos de 
compliance. São técnicas extremamente avan-
çadas, que usam sistemas de IA. Tais ferramentas 
já estão sendo utilizadas por diversos governos 
e empresas ao redor do mundo, com o intuito 
de otimizar as atividades públicas e privadas. 
O governo dos Estados Unidos, por exemplo, 
utilizou a técnica de análise de dados (analytics) 
para o combate a fraudes fiscais. Segundo Pianko 
(2018), a profissional responsável pelo projeto, 
o uso da IA tem sido muito efetivo para com-
bater a ocorrência de fraudes e para a proteção 
do orçamento. Pianko (2018) destaca algumas 
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aplicações práticas de IA na detecção de fraudes fiscais, como o sistema 
de verificação de identificação dos usuários, que analisa a probabilidade 
(o risco) de praticarem fraudes; a detecção da probabilidade de ocorrên-
cia de fraudes anteriores e posteriores ao pagamento, identificadas com 
base em regras de negócios ou critérios legais, para fins de modelagem 
preditiva; a identificação de ameaças de funcionários; e robustos recursos 
de elaboração de relatórios, para todos os níveis da organização.

As funcionalidades citadas no referido estudo podem ser úteis para 
o desenvolvimento de um sistema de análise de dados e aprendizado de 
máquinas. Na Administração Pública, a IA poderia analisar dados de 
empresas, seus dirigentes e partícipes, e traçar uma matriz de risco para 
a prevenção de fraudes fiscais.

No combate à corrupção em licitações em contratos, a IA poderia 
identificar casos de fraudes em documentos e editais, detectando os 
padrões de ação de cada um deles. A detecção e a definição de padrões 
permitem a atuação preventiva. Alertado sobre um comportamento 
suspeito, o gestor poderá fortalecer a integridade do setor, impedindo a 
ocorrência de eventual dano ao erário.

Silva (2016, p. 21) já abordou o tema, sugerindo que uma simples rede 
neural artificial seria capaz de classificar com alta precisão os tipos de 
deliberações contidos em acórdãos proferidos pelo TCU. Essa classificação 
seria fundamental para a delimitação de um contexto e a posterior extração 
dos atributos das diversas deliberações que precisam ser constantemente 
monitoradas pelos especialistas. Segundo o autor,

[n]o caso de tratamento de sequências, uma rede recorrente pode ser 
treinada com as séries temporais de ofertas de preços e atributos dos 
objetos de licitações, aprendendo a identificar sequências que representam 
irregularidades no processo licitatório. Isso é possível graças ao grande 
número de exemplos existentes de sequências anteriores, que foram 
classificadas como irregulares ou não por especialistas. Sendo assim, 
esse tipo de solução conteria o conhecimento consolidado de muitos 
profissionais ao longo de décadas de experiência.

Redes neurais também podem ser utilizadas para o encaminhamento 
e a classificação de irregularidades em processos de Tomada de Contas 
Especial, por meio do reconhecimento de padrões textuais e lógicos em 
documentos provenientes de diversas fontes de dados não estruturados. 
Esse processo consiste na realização de treinamentos não supervisiona-
dos, feita em uma grande quantidade de documentos com a finalidade 
de encontrar agrupamentos semânticos que posteriormente podem ser 
associados a grupos de irregularidades em tais processos. Após a associa-
ção de tais agrupamentos aos significados identificados por especialistas, 
é possível criar modelos neurais supervisionados capazes de realizar o 
mesmo tipo de classificação e encaminhamento de novos documentos 
que não fizeram parte do treinamento inicial (SILVA, 2016, p. 22).
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As técnicas de redes neurais artificiais são um exemplo claro de como 
as ferramentas de IA podem ser úteis para o aprimoramento das ações 
de controle e, consequentemente, de fortalecimento dos mecanismos de 
integridade. Tais técnicas poderão servir para a identificação de sequências 
de irregularidades em processos licitatórios e para o reconhecimento de 
padrões textuais que favoreçam o surgimento de brechas que permitam 
a prática de ilícitos. O que se busca é lançar um novo olhar antifraude, 
com o objetivo de detectar os “buracos e as brechas” que permitem a 
corrupção, de modo a fechá-los previamente, evitando a fraude e forta-
lecendo a integridade do setor.

Somente o uso de IA pode aplicar um sistema de modelagem preditiva 
capaz de identificar padrões de ações suspeitas e prevenir a ocorrência de 
fraudes. Poderia, também, realizar a detecção de anomalias em grupos 
e perfis distintos, definindo o que seria um comportamento comum e 
um incomum – essas características, bastante sensíveis, dificilmente são 
detectadas, tendo em vista que é necessária a análise de um número bas-
tante expressivo de dados para essa finalidade. Para o machine learning, 
no entanto, esse tipo de análise exponencial de dados não é um problema. 
Assim, para que se modernize a atividade de controle e sejam otimizados 
os resultados das políticas de compliance nas contratações públicas, há 
que se realizar algumas mudanças no setor.

Em primeiro lugar, é primordial que se tenha como objetivo uma 
atuação preventiva, que permita aos órgãos de controle evitar a ocorrência 
de danos ao erário, e não apenas uma atuação repressiva, posterior ao 
dano, como atualmente tem ocorrido (MARTINS JÚNIOR, 2009, p. 164). 
A metodologia de controle será aprimorada se o trabalho dos controla-
dores for realizado antes da ocorrência do dano, concomitantemente ao 
procedimento administrativo e antes da contratação final. Assim, será 
possível evitar os atos que podem ensejar ilícitos e prevenir os danos, e 
não apenas corrigi-los a posteriori.

Em segundo lugar, é necessário que se aprimorem as ferramentas de 
análise de documentos e informações. Na fiscalização das compras pú-
blicas, é fundamental a análise individualizada de processos e editais de 
licitação. Entretanto, a demanda de trabalho aos órgãos de controle tem 
crescido exponencialmente. Segundo dados da Controladoria Geral da 
União (CGU), somente na esfera federal foram realizadas mais de 433.352 
licitações nos últimos três anos (BRASIL, [2019b]). A expressividade desse 
número faz com que a análise individual dos casos inviabilize a atuação 
preventiva, pois é enorme o ônus temporal desse tipo de trabalho. Assim, 
é imprescindível que se desenvolvam ferramentas que possibilitem a 
atuação em larga escala, favoreçam a otimização do tempo de execução 
da atividade de controle e a atuação preventiva (SILVA, 2016, p. 22).
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É possível notar, ainda, um terceiro aspec-
to a ser modernizado: o trabalho artesanal dos 
técnicos e analistas de controle, que não dis-
põem de ferramentas que os auxiliem na análi-
se meritória dos processos. Já existem algumas 
iniciativas de soluções tecnológicas que buscam 
auxiliar na virtualização dos documentos, mas 
essas ferramentas ainda não facilitam a análise 
de mérito desses documentos. Para minimizar 
o problema, sugere-se o incentivo constante ao 
desenvolvimento de ferramentas tecnológicas 
que utilizem a IA (BALANIUK, 2010, p. 84). 
Diante dos avanços ocorridos nos setores de tec-
nologia, estratégias de big data (SIMON, 2015), 
deep learning (PONTI; COSTA, 2017, p. 65) e 
machine learning (ZIMMERMAN, 2015, p. 7), 
entre outras7, devem ser exploradas, com o ob-
jetivo de potencializar a análise de mérito dos 
processos. Com o uso dessas técnicas, objetiva-se 
favorecer a atividade dos controladores na cria-
ção de trilhas de investigação, de modo a evitar 
a ocorrência de brechas nos editais de licitação e 
compras públicas e inibir a ocorrência posterior 
de corrupção quando da execução dos contratos.

A respeito do tema, destaca-se a iniciativa do 
TCU, que tem realizado um brilhante trabalho 
com sua equipe de Tecnologia da Informação, 
para desenvolver a ferramenta ALICE – acrôni-
mo de Análise de Licitações e Editais. Trata-se 
de um sistema de análise de dados utilizado pelo 
TCU para otimizar a fiscalização de editais de 
licitação e atas de registros de preços em plata-
formas de compras públicas (3o SEMINÁRIO…, 
2017).

O último relatório de resultados emitido pelo 
TCU demonstra a potencialidade do robô ALICE: 
a ferramenta foi capaz de analisar 200 editais de 
licitação por dia, atingindo um total de 800 mil 

7 Outras técnicas comprovadamente úteis na detecção 
e combate a fraudes são o Gerenciamento e a Análise de 
Dados (management and data analytics), cuja eficiência foi 
atestada em trabalhos como o de Pianko (2018).

documentos e 284.369 licitações analisados entre 
os anos de 2013 e 2016 (TECNOLOGIA…, 2017). 
Tais números demonstram, claramente, que a 
IA pode alcançar resultados muito mais amplos 
que o trabalho humano, sendo possível filtrar 
as questões que realmente demandam atenção 
e repassá-las à equipe técnica especializada, oti-
mizando a atuação dos órgãos fiscalizatórios.

Saliente-se, no entanto, que a proposta do 
presente trabalho analítico vai além da mera 
análise “fria” de dados. Mais que o escaneamento 
das informações contidas em editais de licita-
ções e atas de registros de preços – atividade já 
realizada pelo robô ALICE –, o que se propõe 
aqui é o desenvolvimento de ferramentas de 
aprendizado artificial, de modo que os algoritmos 
das máquinas otimizem também o trabalho de 
análise do mérito, realizado pelos controlado-
res. Em outras palavras, busca-se não apenas 
o uso de ferramentas tecnológicas para a mera 
análise de textos em larga escala, com base em 
trilhas de auditoria desenvolvidas para descobrir 
irregularidades presentes nos arquivos textuais. 
Ademais, busca-se que a tecnologia, por meio 
de aprendizado avançado de máquina, com a 
supervisão de auditores/controladores ou outros 
técnicos treinados, possa detectar indícios de 
irregularidades que não seriam perceptíveis à 
cognição humana.

Outro ponto de destaque é que as novas tec-
nologias permitem a superação da metodologia 
individualizada de trabalho, que hoje tem sido 
majoritariamente utilizada nos órgãos de con-
trole. Deve-se fomentar a atuação colaborativa 
entre esses órgãos, para que o compartilhamento 
de informações, documentos e provas otimize o 
trabalho de fiscalização e combate à corrupção 
(MOHALLEM; RAGAZZO, 2017, p. 105). Como 
exemplo de atuação colaborativa, citem-se as 
iniciativas das Redes de Controle e dos Fóruns 
de Combate à Corrupção, que são extremamente 
louváveis e merecem reconhecimento. Trata-se 
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de acordos de cooperação celebrados entre di-
versas instituições de controle com o propósito 
de facilitar a execução de suas atividades. A 
atuação em rede faz parte, certamente, do futuro 
desses órgãos.

Por fim, mas com igual importância, merece 
atenção especial o fomento à participação ativa 
da sociedade civil na fiscalização da gestão e das 
contas públicas. Como se depreende da prática, 
a mera disponibilização de informações em por-
tais de transparência – conforme exigência da 
Lei de Acesso à Informação – não é suficiente 
para incentivar a participação social. Cite-se 
como modelo a metodologia utilizada no Reino 
Unido, que atribui ao cidadão o papel de fiscal 
e informante de irregularidades ocorridas na 
gestão pública. Em contrapartida, o Estado ofe-
rece proteção integral ao denunciante, chamado 
de whistleblower, evitando que ele sofra qual-
quer tipo de tratamento prejudicial em função 
da divulgação de informações (MOHALLEM; 
RAGAZZO, 2017, p. 33). O instrumento legis-
lativo que prevê tal prática foi publicado no ano 
de 1998 (UNITED KINGDOM, 1998) e refor-
mado no ano de 2013 (UNITED KINGDOM, 
2013), passando a (MOHALLEM; RAGAZZO, 
2017, p. 33): (a) introduzir um teste de interesse 
público, para verificar se a denúncia foi reali-
zada com esse interesse em mente; (b) retirar 
a previsão que determinava a desconsideração 
da denúncia caso ela tivesse sido feita de má-fé, 
autorizando-se apenas uma redução da indeni-
zação compensatória nesse caso; e (c) autorizar 
o whistleblower a processar empregadores caso 
venha a sofrer retaliação ou bullying de seus 
colegas em virtude da denúncia.

Considera-se que não basta apenas a exis-
tência de canais de ouvidoria para denúncias 
ou a mera disponibilização de informações em 
portais de transparência. Deve-se, além disso, 
desenvolver uma estrutura que resguarde o ci-
dadão denunciante de eventuais tentativas de 

prejudicá-lo, que não incentive o denunciante 
de má-fé e o puna em caso de dolo.

Para evitar a ocorrência de danos ao erário, 
fica clara a necessidade de desenvolver uma es-
pécie de compliance inteligente, consubstanciado 
em ações preventivas de controle, em larga escala 
e com o uso de IA, para otimização da análise 
de dados e de mérito das irregularidades, além 
de incentivar a atuação colaborativa dos órgãos 
de controle e a participação ativa do cidadão, 
que deve encontrar resguardo estatal em sua 
prática de fiscalização.

No momento em que diversos setores da 
economia mundial estão passando pelo pro-
cesso de transformação digital (ROMETTY, 
2016, p. 11) e em que ferramentas de IA têm o 
poder de aumentar significativamente a precisão, 
velocidade e eficiência de programas de confor-
midade (AALBERS, 2018), o setor público e as 
instituições que exercem atividades de controle 
devem repensar suas práticas fiscalizatórias e de 
integridade, a fim de acompanhar esse processo 
e otimizar o combate à corrupção.

5  Conclusão

A corrupção impacta intensamente grandes 
áreas públicas, como a saúde, a educação e a 
segurança.

Merece destaque o estudo de Mauro (1995), 
que vai além da influência da corrupção na 
economia, apontando que o ilícito compro-
mete a distribuição de renda de três formas 
(HERNANDES, 2011): (a) altera a progressivi-
dade do sistema tributário – os mais favoreci-
dos economicamente conseguem burlar o fisco; 
(b) modifica o foco dos gastos com políticas 
sociais – pois, novamente, os mais abastados 
conseguem “tratamentos especiais” por meio 
do pagamento de “propinas”, ou seja, por meio 
de suborno; e (c) inibe a formação de capital 
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humano, pois piora a qualidade do sistema de ensino, saúde e segurança, 
por meio da fuga de recursos.

Essas três formas de impactar o desenvolvimento do País evidenciam 
a necessidade de mecanismos de integridade mais sofisticados, que for-
taleçam o combate à corrupção no setor público e busquem diminuir 
seus efeitos deletérios.

A primeira seção deste trabalho apresentou uma visão geral de como 
a corrupção se concretiza no setor de compras públicas no Brasil, por 
meio do superfaturamento de preços, exigência excessiva de qualidade e 
superdimensionamento da quantidade de itens adquiridos por meio de 
licitações e contratos.

Em seguida, com o objetivo de introduzir uma proposta de aprimo-
ramento dos mecanismos de compliance no setor público, traçou-se um 
panorama da evolução da integridade nesse setor, desde o surgimento da 
legislação anticorrupção até, mais recentemente, as iniciativas da CGU 
de acompanhar a implantação dos programas de integridade nos órgãos 
do Governo Federal.

Por fim, com o intuito de perseguir a necessária modernização da 
atividade fiscalizatória no Brasil, foi sugerido um modelo de compliance 
aliado ao uso de IA nas contratações públicas (compliance inteligente). 
Foram discutidas mudanças que visem à implantação de ações de controle 
preventivo, em larga escala, com o uso de IA e de ferramentas de machine 
learning na análise meritória de informações, além de um trabalho cola-
borativo entre as instituições de controle e o fomento à participação social 
efetiva, por meio da fiscalização pelos cidadãos e da proteção estatal ao 
cidadão denunciante.

As sugestões de utilização das ferramentas de tecnologia da informação 
foram apresentadas com o propósito de fomentar o debate sobre novas 
soluções a serem aplicadas nas atividades de fiscalização e controle exer-
cidas pelas instituições. Não se pretendeu, no entanto, esgotar o tema, e 
sim estimular o diálogo e a busca de formas de otimização dos resultados 
do setor.

O Brasil vivencia, há algum tempo, um cenário de crise econômica, 
fiscal e política. Nesse contexto, algumas das principais aflições podem 
ser sintetizadas no custo e na ineficiência da Administração Pública, bem 
como na malversação de recursos públicos. Os órgãos de controle, embora 
pugnem incansavelmente por seus objetivos, são tolhidos, ora pela carência 
de infraestrutura, ora pelo arcabouço normativo que limita suas capaci-
dades. Ao mesmo tempo, o surgimento de estratagemas para desvios de 
verbas nas contratações públicas supera a capacidade de monitoramento. 
É no contexto descrito e como forma de revertê-lo que se apresenta a ideia 
de compliance inteligente na defesa da integridade das compras públicas.
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